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LITERATURA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Adriana Maria Viana 

 

 

RESUMO 

 

A literatura infantil expande, sendo vista como colaboradora para o processo de 

alfabetização, estimulando a escrita e a leitura. Nesse sentido, a literatura infantil tem 

contribuído com o ensino-aprendizagem, sendo facilitadora para a o processo de 

conhecimento. 

 

Palavras-chave: literatura; ludicidade; escola; criança. 

 

 

 Ao ingressar na escola, a criança adquire novas experiências e novos valores, que 

irão enriquecer o aprendizado já estabelecido, que veio do seu convívio familiar, ou seja, 

do seu mundo. Cada criança é um ser único com sua bagagem pessoal de vivências. 

 

A literatura infantil no universo escolar tem como finalidade reforçar os 

conhecimentos adquiridos anteriormente, e dar novos conhecimentos à criança. A literatura 

é transmitida oralmente a criança através de histórias infantis, a música e o desenho na 

qual tem objetivo conduzir a criança na arte da boa leitura, na compreensão que lê, no 

enriquecimento do vocabulário, do crescimento cultural, e despertar valores éticos e morais 

na criança. 
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A literatura mexe com a imaginação e ajuda na formulação de ideias, visto que, um 

homem evoluído tem mente evoluída, e a tarefa principal da literatura infantil é formar 

cidadãos conscientes de seus direitos e deveres nesta sociedade. A literatura infantil, 

através dos contos de fadas, trazia alívio ao sofrimento infantil em face de fortes emoções, 

através de resgate e consolo. A prática do compartilhamento dos contos de fadas deve ser 

estimulada, porque nessa atividade fica mais fácil para as crianças falarem sobre suas 

angústias, partilhar suas dúvidas e ansiedades sem se expor. Ao ouvir uma história, o 

imaginário da criança é acionado e inconscientemente, as emoções provocadas pelos 

medos, frustações, desejos, sentimentos os mais variados atingem diretamente como 

instrumentos de terapia. 

 

A literatura infantil, assume características como a dominação do jovem, no qual 

assume um caráter pedagógico, transmite normas que influenciam na formação moral dos 

futuros adultos. E compromete com o interesse da criança, transforma-se num meio de 

acesso real, as novas experiências através das leituras, este segundo aspecto é um 

componente importante e indispensável no desenvolvimento intelectual da criança. 

 

A literatura infantil expande, sendo vista como colaboradora para o processo de 

alfabetização, estimulando a escrita e a leitura. Nesse sentido, a literatura infantil tem 

contribuído com o ensino-aprendizagem, sendo facilitadora para a o processo de 

conhecimento. 

 

Alguns especialistas em literatura afirmam que a formação do leitor tem raízes nos 

primeiros meses de vida, através do convívio com histórias, lendas e poesias, narradas ou 

lidas pelos pais ou familiares. A literatura é, ao mesmo tempo, recreação e terapia, suporte 

cultural e sobretudo um instrumento de diálogo entre a criança e o adulto. A primeira 

manifestação literária se dá pela poesia, não há poesia sem literatura, assim como não 

existe literatura sem poesia. Podemos dizer que a poesia é um dos gêneros literários 

fundamentais ao universo da criança. Por meio da poesia e de sua linguagem lúdica, 

permite a criança entrar no mundo mágico dos sentimentos e das emoções. Ler histórias 
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infantis para as crianças é proporcionar a elas ricas experiências, como sorrir, gargalhar, 

com situações e acontecimentos presentes nesse tipo de narração. É um ato que conduz a 

criança à aprendizagem, através da brincadeira e do divertimento. 

 

A LITERATURA E O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO DA CRIANÇA 

 

O desenvolvimento infantil engloba materiais literários de acordo com as faixas 

etárias, providos de um crescimento em postura física, psíquica, intelectual, sensível e 

afetiva. Deste modo, a psicologia escolar com os olhos pautados nos estudos de Piaget 

estabelece uma perspectiva e compreensão da criança com o viés do desenvolvimento da 

criança e consequentemente do contato com a literatura. 

A primeira infância é o período dos 18 meses aos 3 anos de idade, é também 

conhecida como a fase da invenção da mão, ou seja, a criança começa a ter tato e 

reconhece a importância de tocar nas coisas, dada pela necessidade de expansão motora, 

descoberta de si e do mundo ao seu redor. Além disso, esta etapa é o início da conquista 

da linguagem, da fala, e do entendimento do mundo.  

Deste modo, nesta fase de descoberta da linguagem a literatura expande a 

imaginação infantil com jogos, imagens, para estímulos da percepção visual e motora, 

além de contação de histórias. 

Segundo Piaget, a segunda infância é a etapa de fantasia e imaginação, classificada 

pelo período da criança de 3 aos 6 anos de idade, é extremamente lúdica. A literatura é 

marcada neste espaço, pela consolidação da linguagem, e a presença da fantasia, em que 

as palavras se correlatam as figuras dos textos. Esta fase é caracterizada pela rítmica, por 

contos, aventuras e desenhos. 

O pensamento racional ocorre dos 7 aos 11 anos, na terceira infância, para substituir 

o pensamento mágico. No entanto, o pensamento lógico traz a necessidade de adequação 

da literatura com uma mistura de realidade e imaginação em conjunto com o 

desenvolvimento da inteligência e afetividade. 

Na pré-adolescência, idade dos 11 aos 16 anos, traz o pensamento crítico, com 

reflexões e ideais aguçados, hipóteses a serem construídas, conhecimento de noções 
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abstratas de tempo, espaço, casualidade e elementos mais complexos. Neste caso, livros 

entregam ideais e emoções que expõem o cotidiano. 

E por fim, a fase da adolescência em que é altamente marcada por questões da 

própria anatomia humana, mudanças físicas e a ânsia pelo saber, com textos mais 

robustos e realistas. 

  

LITERATURA INFANTIL NAS ESCOLAS  

  

De acordo com Galvão (2000), Henry Wallon argumenta que a relação da criança no 

meio social é importante para o seu desenvolvimento, estando imersas num meio cultural e 

simbólico e até os 3 anos ficam envolvidos em um sincretismo. 

            Para Vygotski (1987) o primeiro núcleo social que a criança se relaciona, é a 

família, onde ela nasce, cresce, estabelece vínculos e se comunica. 

            Segundo Freire (1982) a leitura do mundo precede a leitura da palavra e é na 

relação familiar que a criança interage com o mundo externo e recebe estímulos e nessa 

relação inicia-se um aprendizado. 

  

         ... a leitura infantil tem uma importância que vai muito além do 

prazer proporcionando por ouvir ou ler história; ele serve para efetiva 

iniciação das crianças na complexidade das linguagens, ideias, 

valores e sentimentos que governam a vida concreta. (JARDIM, 1994, 

p.12).  

  

            Para Zilberman (2004) livros que são lidos na infância ficam na memória e faz com 

que a pessoa na fase adulta desperte para as boas lembranças do que leu.  Para Moacyr 

Scliar e Manoel Bandeira autores de romances e contos afirmam que por meio de contos 

de fadas e outros livros infantis lidos na infância retomavam esses textos com saudade, 

guardados em sua biblioteca interior. 

            As lembranças guardadas em nossa memória (Klein e Boeff, 2012) são o que 

determinam a formação da nossa personalidade, influenciando o cognitivo. 

            É importante habituar a criança na leitura desde pequena, pois na infância ela tem 

contato com as palavras (SOUZA, 2004). Sem a memória perderíamos nossa identidade 

(Klein e Boeff, 2012), a faculdade humana com grande importância para obter-se e 
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elaborar informações. Ainda para Colomer e  Camps (2002) não podemos pensar sem 

recorrermos aos dados que estão embutidos em nosso cérebro, informações que podemos 

recuperar a qualquer momento. 

            Para Costa (2009) é na escola que a criança tem um maior contato com a leitura e 

ela a criança traz para o ambiente escolar a consciência de um desempenho linguístico 

oral o que a levará a uma melhor comunicação e interação com os demais. 

            Guaresi  (2012) aponta que a leitura causa um impacto muito importante no 

cérebro  e  muitos conhecimentos necessários para a escrita estão ligados a leitura. 

            Ler envolve componentes sensoriais, intelectuais, emocionais, fisiológicos, 

neurológicos, culturais, políticos e econômicos (SOUZA, 2004). 

  

            [...] o ato de ler implica um mergulho na própria existência – 

esta considerada como produto das determinações não apenas 

internas, mas externas aos sujeitos – no resgate dos significados já 

produzidos ao longo da vida e nos confrontos destes com a proposta 

feita pelo autor. No processo que se concretiza, o sujeito leitor 

recupera seus conhecimentos e crenças, programa seu raciocínio e se 

reorganiza internamente, marcado por uma nova interação. 

(GUIMARÃES, 1995, p.88 apud SOUZA, 2004, p.80). 

  

            De acordo com os PCNs a leitura tem grande importância para o ensino 

aprendizagem, sendo que o desenvolvimento da competência leitora no aluno nas séries 

iniciais o tornará hábil nas demais disciplinas e essa prática devem ser continua dentro das 

salas de aulas. No documento é papel do professor deixar que o aluno escolha o que 

deseja ler, uma vez que fora do ambiente escolar ele o faz espontaneamente. 

            A leitura no ambiente escolar não deve ser cartilhesca, tendo texto que sirvam 

apenas de apoio para exercícios de língua o que nada acrescenta ao imaginário infantil 

(COSTA, 2009, p.25). 

            Torna-se indispensável para a formação de uma criança ouvir histórias infantis 

(Zilberman, 1998) dando início a aprendizagem, tornando-a um leitor e assim sendo, 

compreender o mundo em que vive, sendo crítico. 

            Vista como uma arte a Literatura infantil deve ser contemplada e satisfazer a 

intimidade da criança e é na literatura que a criança enxerga o belo, alimento adequado 
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para sua psique infantil. Para Colomer (2002) os indivíduos que não tem o domínio da 

pratica de leitura significativa não se comunicam com eficiência na sociedade. 

            O trabalho com textos literários deve ser incorporado as práticas do dia a dia da 

sala de aula e essa leitura deve ser valorizada com a finalidade de formar leitores 

competentes e como consequência formar escritores, sendo que textos eficazes são 

produzidos por aqueles que leem (PCNS, 1997, p.40). 

            Segundo Carvalho (1989) a criança necessita de boa matéria-prima para sua 

criatividade e muita beleza para introduzir em seu mundo mágico. Nesse mundo ela é dona 

que destrói e constrói quando necessário e realiza tudo o que deseja, pois com uma 

imaginação bem produzida terá bons frutos. 

            Paiva e Oliveira apontam que os contos infantis despertam diversas emoções e 

ampliam a visão de mundo do leitor infantil, a criança mergulhada na história, vive seus 

medos e desejos secretos, além de superar conflitos e ter equilíbrio para seu crescimento. 

            A aprendizagem e formação dos leitores das primeiras letras em nossa sociedade 

são de responsabilidade da escola, com eficácia ou não é na instituição escolar que o 

indivíduo vem sendo alfabetizado (COSTA, 2007). Para Zilberman (1985) há na literatura 

infantil ponto em comum com o aprendizado, tendo o gênero pontos de contato com o dia 

a dia do leitor, tendo ele capacidade de fantasiar ou não, a obra mantém uma comunicação 

com o destinatário. 

            São vários os gêneros literários: contos, poemas, crônicas, romance, novela, 

fábula, lenda. Nos documentos dos PCNS são propostos alguns gêneros textuais que 

servem como base para o trabalho de leitura nas séries iniciais. 

            Souza (2004), no entanto, aponta que os professores oferecem livros inadequados 

as crianças o que vêm desestimular a leitura podendo perder um leitor em formação. 

Ajustar o conteúdo das leituras às necessidades do pequeno são de extrema importância, 

utilizando o gênero correto. A metodologia correta para o ensino da literatura infantil está 

em promover uma leitura que encaminhe a criança a um sentimento de recompensa ao 

exercer o ato de ler, ou porque aprendeu, venceu obstáculos ou se emocionou 

(COSTA,2007,pg. 42). 

            Sendo assim, a leitura da literatura infantil para as crianças das séries iniciais não 

compete apenas como um ensino de um patrimônio já consagrado, mas com a 

responsabilidade de formar um leitor (Zilberman, 1998). Os livros de literatura infantis 

atuais são compostos pelo texto escrito e as ilustrações, onde os pequenos praticam o 
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exercício do olhar e da imaginação preparando assim para a leitura de textos com maior 

extensão e complexos que irão confrontar nas séries futuras (COSTA, 2007, p.47). 

            Para a autora (2007) é papel de o professor contar e ler histórias em voz alta 

utilizando de textos de tradição e contemporâneos para as crianças que ainda não são 

alfabetizadas, utilizando textos curtos de  fábulas, parlendas, contos populares, poemas 

curtos e histórias com fadas e animais, enriquecendo o repertório infantil   e que servirá 

futuramente para leitura individual. 

            A literatura infantil é o caminho para formação de uma nova mentalidade que 

produz emoções, prazer e diversão por meio de das histórias, mitos, contos e outros 

gêneros criados pela imaginação poética considerando o nível da mente infantil, além de 

colaborar com a educação integral da criança, educação humana e formando seu estilo 

próprio (COELHO, 1991, p.5). 

            Costa (2007) aponta que trabalhar com o imaginário infantil é importante, é o que 

atraí a criança, por essa questão é correto  oferecer gêneros literários que aguçam seus 

gostos como àqueles que possuem elementos poéticos (rimas, imagens sonoras, 

brincadeiras com palavras, musicalidade, expressão de sentimentos e afetos) e os 

narrativos com (personagens, diálogo, tempo e espaço) e estão ligados a uma 

aprendizagem de qualidade. O vinculo da criança com a poesia começa na tenra infância 

com as cantigas infantis e  as parlendas (SOUZA, 2004, p.64). Para Jardim (2001)  o mais 

importante no texto infantil é aquele que desperta o imaginário e o interesse da criança e 

que encante, contendo poemas ou narrativas. 

            Em relação aos gêneros textuais literários é a poesia que desafia a compreensão 

dos pequenos leitores, alguns textos poéticos estão recheados de lições comportamentais 

e também ensinam a brincar com as palavras (COSTA, 2009, p.197). 

            Souza (2004) aponta que nos jogos das palavras dentro das parlendas, associados 

a sonoridades é o que encanta o texto poético e traz prazer ao pequeno leitor. O texto 

poético inicialmente sensibiliza o leitor e com o jogo das palavras mostra seu caráter 

lúdico. 

            Alguns docentes apontam que o trabalho com a poesia torna-se difícil e não sabem 

ao certo que tipo de atividade pode ser trabalhado por meio da poesia e que também 

existe a carência da publicação de livros voltados a esse gênero o que dificulta o trabalho 

(COSTA, 2009, p.199). 
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As crianças têm convivido muito pouco com a poesia e, quando esta 

convivência ocorre, os equívocos didáticos são inúmeros (SOUZA, 

2004 apud SOUZA, 2000, p.19). 

  

  

            A autora ainda aponta que o professor deve se preparar para o trabalho com a 

poesia e criar determinadas situações, onde a criança descubra a sonoridade, por meio do 

resgate de cantigas de ninar e de roda com repetições cadenciadas, utilizando o texto de 

canções antigas e conhecidas dos pequenos como o “Boi da cara preta” e brincando com o 

jogo de palavras, como exemplo: “Boi, boi, boi, Boi da cara preta, Pega este (a) menino (a), 

Que tem medo de careta. Brincando com as palavras o texto ficaria assim: “Boi, boi, boi, 

Boi da cara vermelha, Pega a Maria, Que tem medo de ovelha”. 

            Um livro fechado não tem vida quem lhe dá devidamente a força de sobrevivência é 

a leitura, as palavras vão recebendo  sentidos, dado pelo leitor que projeta sobre as 

palavras significados que vão alterando de leitor para leitor, ou seja, representa a  

individualidade de cada leitor (COSTA, 2009, p.13). 

            Para uma boa seleção de livros infantis (Jardim, 2001) os Contos de Fadas 

tradicionais não podem ficar de fora, desde que bem analisados.          Os contos de fadas 

são associados ao faz de conta que está relacionado ao desenvolvimento infantil 

(FLORES, 2001, p.121). 

            Um texto de ficção deve levar o pequeno leitor não só ao prazer (Souza, 2004), 

mas atribuir-lhe uma autonomia, onde ele buscará de vontade própria uma diversidade nas 

suas opções de livros produzindo assim conhecimento e sentir a emoção da aprendizagem 

(COSTA, 2007, p.42). 

            Segundo Flores (2001) existem dois blocos de textos da literatura infantil, aqueles 

que estão ligados a realidade do leitor e os que possuem o fantástico como elemento 

principal. Para autora o texto literário precisa representar todas as classes, ou seja, um 

exemplo é o do texto de características urbanas que não será compreendido por uma 

criança da periferia rural. 

            Portanto, para que não se cometa equívocos metodológicos que contribuem para a 

formação da criança leitora, faz-se necessário formar o professor responsável por essa 

educação, desenvolver o professor como leitor da literatura infantil (Souza, 2004), para que 

o trabalho com esses textos tenham resultados amadurecidos e eficazes (COSTA, 2007, 

p.42). 
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            Outro ponto importante trata-se segundo Costa (2007) do advento da internet que 

nos últimos anos vem contribuindo com aumento de textos lidos, tratando-se de uma 

ferramenta digital de informação que atraí ao público infantil, com programas de 

computador com contos, livros, sons e imagens que atraí as crianças. O que segundo o 

autor leva a criança em fase de aprendizagem a ler cada vez menos os livros. 

            Os primeiros contatos da criança com o livro despertam no pequeno o interesse em 

concretizar a leitura o que vem facilitar o processo de alfabetização, sendo que essa 

experiência sensorial acontecerá quanto mais a criança tiver contato com os textos 

direcionados a ela (SOUZA, 2009). 

            No momento em que antecede a aprendizagem formal da escrita e leitura, ou seja, 

no começo da infância, levar a criança ao interesse pela literatura é fundamental, 

oferecendo a ela textos literários que a envolva e provoque o desejo pela leitura 

(Zilberman, 1985), porém é preciso atentar-se a fragilidade estrutural de determinados 

textos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A literatura infantil cria valores éticos na criança, ela também contribuiu para o bom 

desenvolvimento, cria possibilidades que a realizar ao imaginário infantil algo que provoca 

emoções dá prazer e acima de tudo “modifica” a consciência de mundo de seu leitor, 

contribui para o desenvolvimento da linguagem, desempenha uma função social e constrói 

o bom senso. 
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ESTUDO SOBRE SUPERVISÃO EDUCACIONAL 

 
 
 

Vanessa Nunes de Carvalho 

 
 
 

RESUMO 
 
 

 

A presente monografia tem como objetivo apresentar um estudo sobre supervisão educacional. 
Elucida-se o surgimento das principais teóricas administrativas educacionais. Propõe uma reflexão 

sobre a administração, gestão escolar e sua organização, com a mudança dos paradigmas da 

administração para gestão. Apresenta-se a política educacional brasileira e a gestão da educação 

em seus modelos e tendências. Por fim, apresenta-se o papel do Estado como regulador. A 

metodologia baseia-se nas referências bibliográficas. 

 

 

 
Palavras-Chave: Supervisão, Gestão. Ensino. Escola. 

 

 

 
 

 
 

ABSTRACT 
 
 

This monograph aims to present a study on educational supervision. The emergence of the main 

educational administrative theorists is elucidated. It proposes a reflection on administration, 

school management and its organization, with a change in paradigms from administration to 

management. Brazilian educational policy and education management are presented in their 

models and trends. Finally, the role of the State as a regulator is presented. The methodology is 

based on bibliographic references. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 

 
O que é gestão educacional? O que é gestão escolar? Como é realizada a gestão das 

instituições de ensino? Por que pensar em gestão? Qual a importância da gestão para a educação 

escolar? Acreditamos que você, estudante de Pedagogia, deve estar pensando acerca destas e 

outras muitas questões sobre a importância desta disciplina em sua formação. Portanto, há que se 

ressaltar que refletir sobre gestão ajudará no entendimento da dinâmica dos estabelecimentos de 

ensino nos quais você irá atuar, a pensar sobre as bases da gestão e como estas irão orientar seu 

trabalho. Além disso, irá contribuir para que, quando docente, você possa compreender a educação 

de forma conjunta e integrada aos demais atores escolares e não apenas como um trabalho 

solitário, dentro de sala de aula. 

Nesse sentido, a intenção desta monografia é fazer um resgate das principais questões do 

campo da gestão escolar, ou seja, aquela que é feita dentro da escola por diretores, supervisores, 

coordenadores e orientadores educacionais, porém sem deixar de lado as questões que esta gestão 

estabelece com a gestão educacional, ou seja, a gestão, em caráter mais amplo e abrangente, do 

sistema de ensino como um todo. Estas duas instâncias de gestão devem constituir uma unidade, 

posto que é por meio desta unidade que se estabelecem o direcionamento, a consistência e a 

coerência necessários para a determinação da dinâmica e da qualidade do ensino. 

Este enfoque é necessário, posto que por muitos anos os conhecimentos e práticas 

da organização do trabalho produtivo foram utilizados no campo da educação. Posteriormente, 

apresentamos questões da gestão propriamente dita, ressaltando que, considerada uma disciplina 

ou um campo do conhecimento recente, a gestão em educação encontra-se em construção, contudo 

há que se refletir sobre algumas práticas que estão sendo realizadas, muitas até de caráter inovador 

e que apresentam resultados satisfatórios em termos de melhoria do ensino. 

1.1 OBJETIVOS 

 
1.1.1 OBJETIVOS GERAIS 

 
 

 

A presente monografia tem como objetivo apresentar um estudo sobre a Gestão Escolar. 

 

1.1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
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Entender a importância da administração da escola. 

 

 

 
1.2 JUSTIFICATIVA 

 
Quando pensamos em gestão no campo da educação, o fim não deve ser outro senão a 

melhoria das ações e processos educacionais, tendo em vista a melhoria da aprendizagem e da 

formação dos alunos, portanto, em última análise, uma boa gestão será medida por seus resultados, 

pela qualidade desta formação. A gestão, quando pensada de forma coerente e objetiva, maximiza 

a possibilidade de melhoria do ensino, objetivo este que nós educadores tanto buscamos. Sendo 

assim, inicialmente pensaremos acerca de um conjunto sistemático de conhecimentos sobre 

administração "geral" e "em geral", a partir do estudo e da análise das principais teorias 

administrativas. 

 

 

1.3 PROBLEMÁTICA 

 
Como se organiza uma Unidade Escolar? 

 

 

 

2. TEORIAS ADMINISTRATIVAS EDUCACIONAIS 
 
 

 
Para iniciar este primeiro capítulo, é necessário ressaltar que nossa intenção é 

proporcionar um conhecimento geral acerca das principais teorias administrativas, portanto estas 

não terão um tratamento aprofundado neste momento. 

Falar sobre teorias administrativas só é possível no final do século XIX, por uma questão 

contextual, ou seja, na época as grandes empresas, sobretudo, norte- americanas estavam em 

expansão e, como forma de se adaptarem a um mercado cada vez maior, recorreram a mudanças 

no processo produtivo. Essa expansão gera a necessidade de organização administrativa, ou seja, 

planejamento tendo em vista a eficiência (maior controle), aplicação de recursos de forma mais 

racional e adaptações ao mercado. Nesse sentido, podemos afirmar que o mercado puxou a 

necessidade de hierarquias, cargos e gerência dentro das empresas. Pensaremos como foi o início 

desta necessidade, buscando suas origens no início da organização do trabalho sob o domínio 

do capital, assunto este que abordaremos nos próximos parágrafos. 
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Todas as formas de vida mantêm-se em seu meio ambiente natural; assim é 
que todos desempenham atividades com o propósito de apoderar-se de 

produtos naturais em seu, próprio provei-o. (...) o trabalho é uma atividade 

que altera o estado natural desses materiais para melhorar sua utilidade. 

(BRAVERMAN, 1987, p.49). 

 

 
Nessa citação, podemos encontrar a definição de trabalho no sentido mais amplo do termo 

para Braverman (1987), pois este mesmo autor atribui ao trabalho humano duas características 

singulares, as quais o diferenciam do trabalho dos outros animais, sendo consciente e proposital. 

Assim, o homem, antes de realizar alguma atividade, concebe mentalmente o que quer e só então 

é que ele parte para a ação ou o trabalho em si. Este trabalho realizado com um propósito e 

orientado pela inteligência é que distingue o trabalho humano dos demais. O trabalho artesanal 

consegue manifestar estes dois momentos característicos do trabalho humano, quais sejam, a 

concepção e a execução. 

Contudo, apesar desse tipo de trabalho ganhar "status" de "perfeitamente humano" na 

literatura sobre a organização do trabalho, principalmente para os críticos do capitalismo, a 

história nos mostra que, ao mesmo tempo em que o artesão desenvolvia uma atividade 

gratificante, ao ter que se submeter inteiramente a ela, este se escravizava. 

Contudo, quando se inicia a organização do trabalho sob o domínio do capital, este não 

realiza nenhuma intervenção na forma de produção, na medida em que apenas junta os artesãos em 

um mesmo local, entretanto, neste momento, eles vendem sua força de trabalho por um salário. 

Esta organização ficou conhecida como "cooperação simples", ou, nas palavras de Marx, a 

"subordinação formal" do trabalho ao capital. Neste caso, a forma social é capitalista, pois já 

ocorreu a necessária fratura entre trabalho e propriedade dos instrumentos, porém a forma técnica é 

pré-capitalista, pois garante aos trabalhadores o domínio do processo de trabalho. Sendo assim, na 

cooperação simples a natureza da dominação do capital sobre o trabalho é limitada, pois o 

trabalhador define o ritmo e a qualidade do produto. 

O poder do capital "esbarra" no "saber operário", que, nesta fase, por ser ainda artesanal, só 

poderia ser compreendido e assimilado ao ser feito. Como o capitalista passa a ser dirigente de um 

coletivo de trabalhadores, não possui a disponibilidade de assimilá-lo e, assim, controlar o tempo e 

os movimentos de forma precisa dos seus trabalhadores. 

Neste sentido, o caráter coercitivo natural do capitalismo é limitado. Na história do regime 

capitalista de produção, a cooperação simples coincide com a produção em grande escala, porém 
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ela aparece, no máximo, com esse caráter, nas origens da manufatura, quando esta não havia ainda 

superado o artesanato. A manufatura tem como característica básica o parcelamento das tarefas 

entre trabalhadores manuais, gerando um trabalho em parcelas. Vale lembrar que a divisão do 

trabalho sempre existiu, inclusive no interior das famílias; o que este tipo de produção inaugura é a 

divisão deste entre produtores de uma mercadoria na forma mercantil. Adam Smith é considerado 

teórico por excelência da manufatura, sendo assim, vejamos o exemplo clássico que este autor 

utilizou para demonstrar a produção na forma manufatureira, numa fábrica de alfinetes: 

Um homem transporta o fio metálico, outro o endireita, um terceiro corta-o, um quarto 

aguça a extremidade, um quinto prepara a extremidade superior para receber a cabeça; para fazer a 

cabeça são precisas duas ou três operações distintas; colocá-la constitui também uma tarefa 

especializada, branquear o alfinete, outra; colocar o alfinete sobre o papel de embalagem é também 

uma tarefa independente. 

O importante trabalho do fabrico do alfinete está portanto dividido em 

cerca de dezoito operações distintas que, em algumas fábricas, são 

efetuadas por diferentes operários, se bem que noutras o mesmo operário 

possa realizar duas ou três delas. (SMITH & RICARDO, 1974, apud 

MORAES NETO, 1989, p37) 

 

 
Como observado na citação, nesta fase de produção, o capital ainda continua dependendo 

do trabalho manual, posto que a manufatura mantém em seu conjunto as mesmas operações antes 

desempenhadas pelo artesão, mas, como fica claro no exemplo, ela cria a divisão entre 

trabalhadores especializados (ou chamados artífices) e os trabalhadores desqualificados (ou 

chamados peões), pois com o parcelamento das tarefas e o aumento da eficiência produtiva, há 

também a necessidade de especialização produtiva. Nesta fase é consistente a desqualificação do 

trabalho, bem como a redução dos salários, paga pelo grau de dificuldade da atividade. 

O limite fundamental da produção baseada na manufatura consistia na sua base técnica de 

natureza manual ou artesanal. Com a decomposição do trabalho aumenta-se a eficiência produtiva, 

mas num certo ponto este processo não é contínuo, porque o processo da decomposição ainda se 

detém em operações executadas pelo homem no manejo de seu instrumento, desta forma encontra-

se a bar-reira da continuidade no próprio trabalho humano. Assim, realizando tarefas distintas e 

isoladas, não era possível criar uma coesão entre estas, impossibilitando a continuidade da 

passagem de homens e materiais de um ponto para o outro na cadeia de elaboração. 
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Um outro limite da manufatura está nos próprios limites do ser humano, que em se tratando 

de movimentos uniformes e contínuos constitui um instrumento imperfeito, sendo então um 

entrave para o império de dominação do capital. Além disso, com a divisão do trabalho 

especializado e do trabalho desqualificado, a manufatura possui uma hierarquia de operações, 

simples e complexas. 

 

Nesta hierarquia, os trabalhadores especializados ficavam fora do controle do capital, pois 

eram menos subordinados que os peões. Isto é explicado por Andrew Ure (1835) da seguinte 

forma: "dada a fraqueza humana, quanto mais habilidoso o trabalhador, mais egocêntrico e 

intratável ele está propenso a se tornar". (apud MORAES NETO, 1987, p.21). Desta forma, o 

trabalhador dotado de "Skill" ou especializado, se defendia do capitalista justamente com este 

saber ainda não apropriado pelo mesmo. 

Apesar destes limites, é inexorável o aumento da eficiência produtiva com a manufatura, a 

qual Adam Smith enxergava como a forma mais avançada de produção industrial. A última e mais 

avançada forma dentro do capitalismo e da sociedade, porém no início do Século XX as 

experiências realizadas por Taylor nos Estados Unidos mostrariam uma nova forma de 

organização do trabalho, sem que para isso as máquinas substituíssem os homens. 

 

Taylor — Teoria científica da administração No final do século XIX início do século XX, 

nos Estados Unidos, Frederick Winslow Taylor, sendo torneiro mecânico e também engenheiro, 

vai para o chão da fábrica de Midvale Steel Works, uma empresa altamente avançada em termos 

de produção, trabalhar como operário. Nesta experiência, ele identifica o seguinte problema: "a 

resistência do homem à intensificação do trabalho". Percebe que os trabalhadores utilizavam um 

marca-- passo sistemático com o intuito de manter a ignorância do seu contratante em relação à 

possibilidade de produção mais rápida e, portanto, maior. Para resolver este problema, ao invés de 

propor a introdução das máquinas no processo produtivo desapropriando o operário de seu saber, 

Taylor vê a solução na reorganização e no disciplinamento do processo produtivo e dos 

trabalhadores na empresa. Assim, a indústria mecânica sofre alterações organizacionais para tentar 

livrar o capital da dependência do trabalho vivo, o que Taylor propõe é a "gerência científica": 

 

Talvez o mais proeminente elemento isolado na gerência científica 
moderna seja a noção de tarefa. O trabalho de todo operário é inteiramente 

planejado pela gerência pelo menos com um dia de antecedência, e cada 

homem recebe, na maioria dos casos, instruções escritas completas, 

pormenorizando a tarefa que deve executar, assim como os meios a serem 

utilizados ao fazer o trabalho (...) a gerência científica consiste muito 
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amplamente em preparar as tarefas e sua execução (BRAVERMAN, 1977, 

p.103). 
 

 

Desta forma, com o objetivo de elevar a produtividade, Moraes Neto (1989) caracteriza o 

taylorismo como controle pelo capital dos processos de trabalho, "através do controle de todos os 

tempos e movimentos, ou seja, do controle (necessariamente despótico) de todos os passos do 

trabalho vivo" (p. 34). Como nenhum trabalhador é completo, no taylorismo há uma grande 

presença de intercambiabilidade (troca entre trabalhadores), que é fruto de desqualificação. 

Portanto, a eficiência do trabalho pelos meios tayloristas será maior quando o trabalho tiver menos 

conteúdo, pois o capitalista terá maior controle sobre os tempos e os movimentos dos seus 

trabalhadores. 

 

O que Taylor propõe é uma mudança no campo da produção da seguinte forma: 1. 

Conhecer a tarefa de cada trabalhador (como esta é realizada). 2. Trazer este conhecimento para 

um departamento específico (departamento de projetos). 3. Decompor esta tarefa (quais os 

movimentos necessários, qual o tempo em cada movimento). 4. Recompor a tarefa por meio de 

uma nova metodologia (impor a tarefa ao trabalha-dor). 

 

Dessa forma, ficaria garantido para o empregador que o trabalho seria realizado da forma 

como ele queria, aumentando assim a produtividade. Para que isso acontecesse, um incentivo 

deve-ria ser oferecido aos funcionários, como, por exemplo, pagamento por produção. 

 

Assim, fica claro que por meio do taylorismo há a separação entre quem planeja e quem 

executa as tarefas. Esta é uma das principais críticas feitas a este tipo de organização do trabalho, 

por tentar mecanizar os trabalhadores, por levar ao esgotamento físico destes na medida em que 

tentavam trabalhar mais para ganhar mais. 

 

Fayol — Teoria clássica da administração Henri Fayol: este é considerado o "pai da 

administração" ou da "ciência administrativa". Para ele, a administração é uma doutrina ou um 

corpo de saber prático e teórico, com procedimentos e princípios, que pode e deve ser ensinado 

para os cargos de chefia e gerência. De acordo com Fayol, a administração é um método geral, diz 

respeito ao governo das organizações (qualquer tipo de empreendimento ou negócio) e, além 

disso, a administração repousa sob o conceito de sistema (evidenciando a interdependência entre 

as partes que o compõem). 
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O objetivo maior de Fayol, formado em Engenharia de Minas, era aumentar a eficiência da 

organização. Para isso, defendia a definição de vários níveis de responsabilidade. Nesse sentido, 

fica claro que a ênfase nesta perspectiva está na estrutura da organização. Assim, apesar de 

considerarem a organização como um todo no exercício do controle, há uma grande diferença 

entre Taylor e Fayol: o primeiro dava ênfase na definição das tarefas dos empregados e o segundo 

na estrutura da organização. 

 

Considerando a estrutura da organização, Fayol define como uma função específica da 

administração das empresas a função da direção. Esta deveria representar uma síntese das demais 

funções, na medida em que possibilitaria a otimização das mesmas. Assim, a função da direção 

deve ter como objetivo traçar o programa geral da empresa, constituir o corpo social, coordenar os 

esforços para atingir as metas e harmonizar os atos. 

 

Os objetivos últimos de Fayol são: — introduzir a importância da previsão (seja de curto, 

médio ou longo prazo) de cada departamento da empresa; — combater a burocratização; — lutar 

contra a irresponsabilidade dos dirigentes e da hierarquia; — vincular autoridade e 

responsabilidade. 

 

Para alcançar tais objetivos, Fayol estabelece as operações ou funções essenciais de uma 

organização, são elas: — Funções técnicas — Funções comerciais — Funções financeiras — 

Funções de segurança — Funções de contabilidade — Função administrativa 

 

A função administrativa tem como elementos principais: 

 
• Previsão: estabelecimento de um programa de ação, unidade, continuidade, 

flexibilidade, precisão. Para isso, há que se manter a estabilidade do pessoal dirigente e reforçar 

a competência profissional ou o conhecimento do negócio. 

 

• Organização: possibilitar a execução da missão administrativa do corpo social. Para 

isso, constituir adequadamente esse corpo social (escolha dos chefes, agentes intermediários e 

recrutamento do pessoal de execução). 

 

• Comando: ter conhecimento do pessoal, para possibilitar a exclusão dos incapazes. Para 

isso, há que se ter conhecimento dos acordos, inspeções periódicas, reuniões com a assessoria 

(ou Staff — conselhos, assessorias ou consultorias), evitar envolvimento com detalhes, 

coordenação, controle e incentivo a iniciativas, criatividade e devotamento dos subordinados. 
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Em suma, os princípios gerais da administração são: 1. Divisão do trabalho 2. Autoridade e 

responsabilidade 3. Disciplina 4. Unidade de comando 5. Unidade de direção 6. Subordinação do 

interesse particular ao geral 7. Pagamento do pessoal (pagamento por dia, por tarefas, por peças, 

prêmios por produção, participação em lucros ou subsídio em espécie) 8. Centralização de 

decisões 

 

Contrária à escola clássica da administração que enfatiza os processos, a teoria das relações 

humanas (ou escola humanística), como o próprio nome diz, estabelece a ênfase nas pessoas. Esta 

teoria foi desenvolvida por Elton Mayo, por meio de uma experiência na Westn Eletric Company, 

em Hawthome, um bairro de Chigaco — EUA, entre 1924 e 1936. 

 

Mayo buscava resolver problemas na produção e na atitude de alguns funcionários, como: 

absenteísmo, alcoolismo e alta rotatividade de pessoal. Para isso, liderou uma equipe de cientistas 

sociais que colocaram em prática experiências que modificavam as condições físicas do trabalho. 

Como objetivo inicial, Mayo pretendia verificar se havia correspondência entre a luminosidade no 

ambiente de trabalho e a produção final. No decorrer do estudo, entretanto, 

 

(...) muitas outras variáveis começaram a emergir como determinantes da 

produção: fadiga, acidentes de trabalho, rotação do pessoal e o efeito das 

condições físicas de trabalho. Os pesquisadores notaram também que seus 

resultados eram influenciados por variáveis de natureza psicológica (pela 

satisfação e status obtido com a integração social entre grupos informais, 

por exemplo) e começaram, a partir daí, a enfatizar o homem e os aspectos 

psicológicos do trabalho (BROWN, 1954, apud BEJARANO, et al., 

2005, p.6). 
 

 
 

Algumas conclusões puderam ser analisadas após essa experiência, entre 

elas: 
 

— Existem muitas variáveis que influenciam a produtividade. 

 
— Os grupos informais no local de trabalho são de extrema importância para a 

produtividade. 

 

— A importância das relações pessoais e sociais na empresa. 

 
— A produção depende da satisfação no trabalho. 
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— As recompensas simbólicas são mais significativas que as recompensas materiais. 

 

Esta teoria desenvolvida por Mayo mostrou que o ser humano precisava ser resgatado nas 

relações organizacionais, além do óbvio esgotamento da teoria desenvolvida por Taylor. O 

indivíduo não poderia mais ser considerado como uma unidade isolada, mas como um ser social, 

que se relaciona e estabelece vínculos, os quais no ambiente de trabalho poderão significar 

satisfação e maior produtividade. Um fato interessante é que após a descoberta de Mayo sobre a 

motivação por parte dos trabalhadores no ambiente de trabalho, as teorias psicológicas sobre 

motivação humana foram utilizadas nos ambientes empresariais. 

 

Outro importante fato é o surgimento da liderança no ambiente de trabalho e seu 

importante papel em obter o comprometimento do grupo, elevando assim o desempenho do 

mesmo. A teoria das relações humanas trouxe mudanças em relação a algumas criticas feitas às 

teorias clássicas da administração, como, por exemplo: melhoria nas condições físicas do trabalho, 

introdução de jornadas de descanso, possibilidade de maior interação social no trabalho, redução 

da jornada de trabalho, dentre outros. 

 

Administração burocrática de Weber A teoria da burocracia surge por meio do resgate das 

ideias e dos estudos realizados por Max Weber (1864-1920). Esta teoria tenta ser mais abrangente 

em relação à teoria clássica e à teoria das relações humanas, com o intuito de orientar mais 

precisamente o administrador, principalmente, por conta do grau de complexidade das 

organizações a [p, partir dos anos de 1940. Além disso, buscava-se um modelo de organização 

racional e aplicável em todas as formas de organização humana, sobretudo nas empresas 

(CHIAVENATO, 2000). 

 

Sendo assim, usou-se a sociologia da burocracia para entender as formas de organização 

humana, bem como a racionalidade que permeia estas organizações, tendo como objetivo principal 

a máxima eficiência. O ponto de partida da sociologia de Weber não estava no estudo das 

entidades ou organizações, mas sim na ação social, ou seja, a conduta humana dotada de sentido. 

O objetivo que transparece na ação social permite desvendar o seu sentido, que é social na medida 

em que cada indivíduo age levando em conta a resposta ou reação de outros indivíduos (COSTA, 

1987, p. 63). 

 

De acordo com essa teoria, o homem pode ser pago para agir e se comportar de forma 

preestabelecida, por meio de explicações detalhadas do que se espera dele, em hipótese alguma é 

permitido que suas emoções interfiram no seu desempenho. Assim surge um modelo de 
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organização com base na racionalidade, ou seja, a adequação dos meios para se atingirem os fins, 

a teoria da burocracia na administração. O termo burocracia tem sido usado, popularmente, como 

sinônimo de excesso de papéis e repartições, além de ineficiência por conta de rotinas e 

regulamentos, contudo, para Weber é exatamente o contrário, ou seja, uma organização tão 

eficiente quanto possível para atingir os objetivos necessários. Weber propõe, em seus estudos 

sobre as formas de poder político e autoridade, que a autoridade típica da sociedade industrial é a 

burocrática, para isso estabelece o "modelo burocrático ideal". As principais características desse 

modelo são: 

 

1. As normas devem ser escritas (nada verbal). 
2. O trabalho deve ser dividido sistematicamente em funções (estímulo à 
especialização funcional). 
3. Cargos deverão ser regidos por princípios hierárquicos (não deve haver 
contestação, apenas obediência, pois quando as hierarquias não se respeitam 
entram em conflito). 
4. As relações entre as pessoas deverão ser regidas por normas técnicas e 

impessoais (para que não atrapalhe o desenvolvimento do funcionário). 
5. Separação entre a propriedade e a administração (quem administra não 

é quem tem a posse, mas tem poder específico baseado na competência). 6. 
Profissionalismo e competência técnica (as carreiras devem ser desenvolvidas 
com base nestes dois pontos, estímulo à meritocracia). (COSTA, 1987, p. 68). 

 

Além disso, para Weber a racionalidade burocrática, ou seja, a adequação dos meios 

aos objetivos propostos levaria sem dúvida alguma à eficiência. De acordo com Chiavenato 

(2000), Weber viu inúmeras razões para considerar a burocracia como modelo ideal. Algumas 

vantagens estão enumeradas abaixo (p. 288): 

 

1. Racionalidade em relação ao alcance dos objetivos da organização. 

 
2. Rapidez nas decisões, pois cada um conhece o que deve ser feito, por quem e as 

ordens e papéis tramitam através de canais preestabelecidos. 

 

3. Univocidade de interpretação garantida pela regulamentação específica e escrita. A 

informação é discreta, pois é fornecido apenas a quem deve recebê-la. 

 

4. Uniformidade de rotinas e procedimentos que favorece a padronização, redução de 

custos e de erros, pois os procedimentos são definidos por escrito. 

 

5. Continuidade da organização através da substituição do pessoal que é afastado. 
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6. Redução do atrito entre as pessoas, pois cada funcionário conhece aquilo que é exigido 

dele e quais os limites entre suas responsabilidades e as do outro. 

 

7. Constância, pois os mesmos tipos de decisão devem ser tomados nas mesmas 

circunstâncias. 

 

8. Subordinação dos mais novos aos mais antigos dentro de uma forma estrita e bem 

conhecida, de modo que o supervisor possa tomar decisões que afetam o nível mais baixo. 

 

9. Confiabilidade, pois o negócio é conduzido de acordo com regras conhecidas. As 

decisões são previsíveis e o processo decisório elimina a discriminação pessoal. 

 

10. Benefícios sob o prisma das pessoas na organização, pois a hierarquia é formalizada, 

o trabalho é dividido entre as pessoas de maneira ordenada, as pessoas são treinadas para se 

tornarem especialistas em seus campos, as pessoas podem fazer carreira na organização em 

função de seu mérito pessoal e competência técnica. 

 

Contudo Merton (1952, apud CHIAVENATO, 2000) alerta que apesar de a burocracia 

tentar obter a eficiência, por meio do detalhamento das funções na organização, ou seja, adequando 

os meios aos fins, algumas consequências imprevistas podem ocorrer e tais consequências são 

consideradas como disfunções da burocracia. São elas (p. 291-294): 

 

1. Internalização das regras e exagerado apego aos regulamentos: as normas e regula-

mentos passam de meios para objetivos. Absolutos e prioritários: o funcionário adquire "viseiras" 

e esquece que a flexibilidade é uma das principais características de qualquer atividade racional. 

O burocrata passa a trabalhar em função dos regulamentos. 

 

2. Excesso de formalismo e de papelório: é a mais gritante disfunção da burocracia. A 

necessidade de documentar e de formalizar todas as comunicações pode conduzir a tendência ao 

excesso de formalismo, de documentação e, consequentemente, de papelório. 

 

3. Resistência às mudanças: o funcionário acostuma-se com a repetição daquilo que faz, 

torna-se simplesmente um executor das rotinas e procedimentos. Qualquer novidade toma-se 

uma ameaça à sua segurança. Com isto a mudança passa a ser indesejável. 

 

4. Despersonalização do relacionamento: a burocracia tem como uma de suas 
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características a impessoalidade no relacionamento entre os funcionários. Pois enfatiza os cargos 

e não as pessoas, isto leva a uma diminuição das relações personalizadas entre os membros da 

organização. 

 

5. Categorização como base do processo decisorial: a burocracia se assenta em uma 

rígida hierarquização da autoridade, portanto quem toma decisões será aquele mais alto na 

hierarquia. 

 

6. Superconformidade às rotinas e procedimentos: a burocracia se baseia em rotinas e 

procedimentos, como meio de garantir que as pessoas façam exatamente aquilo que delas se 

espera. Assim, as normas se tornam absolutas, as regras e a rotina se tornam sagradas para o 

funcionário e o funcionário passa a trabalhar em função dos regula-mentos e das

 rotinas e não em função dos objetivos organizacionais que 

foram realmente estabelecidos. 

 

7. Exibição de sinais de autoridade: como a burocracia enfatiza a hierarquia de 

autoridade, torna-se necessário um sistema capaz de indicar, aos olhos de todos, aqueles que 

detêm o poder. Surge a tendência à utilização intensiva de símbolos ou sinais de status para 

demonstrar a posição hierárquica, como o uniforme, localização da sala, do banheiro, do 

estacionamento, do refeitório, tipo de mesa etc. 

8. Dificuldade no atendimento aos clientes e conflitos com o público: o funcionário está 

completamente voltado para dentro da organização, para as suas normas e regulamentos 

internos, para as suas rotinas e procedimentos. Com isso a burocracia torna-se esclerosada, 

fecha-se ao cliente, que é seu próprio objetivo, e impede totalmente a inovação e a criatividade. 

 

As disfunções da burocracia residem basicamente no fato de que esta teoria não considera a 

organização informal que se estabelece em qualquer tipo de organização, nem se preocupa com as 

diferenças individuais que, necessariamente, trazem variações no desempenho das atividades 

organizacionais. 

 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Concluo o presente estudo evidenciando que a supervisão escolar é uma peça fundamental 

do processo de transformação educativa. Constitui um espaço de interação com os alunos e o local 

onde se constroem as condições objetivas e subjetivas do trabalho docente — ainda que sob as 

múltiplas determinações do sistema educacional e da própria sociedade. 

Com base nessas reflexões, posso afirmar que, ao pensar a gestão escolar, estou 

necessariamente erguendo uma ponte entre a gestão política, a administrativa e a pedagógica. Ou 

seja, a supervisão escolar não começa nem termina nos estabelecimentos escolares, tanto que 

não se trata de unidades autossuficientes para promover uma educação de qualidade com 

equidade. (KRAWCZYK, 1999, p. 146-147) 

Para finalizar esta monografia reforço alguns pontos que foram trabalhados durante estes 

capítulos e que julgo serem de extrema importância, por isso mesmo a ressalva no capítulo final. 

Ressalto a importância da organização dos atores escolares para a construção de uma gestão que se 

pretende verdadeiramente democrática. Nesse sentido, para que a escola se organize, é importante 

que pensemos, enquanto protagonistas que somos, pelo papel que temos, enquanto estudantes e 

interessados no campo educacional, qual será a nossa contribuição para a efetiva construção de 

uma escola e de uma educação de qualidade para todos. O que podemos vivenciar atualmente nos 

possibilita identificar uma "crise" educacional, que é consequência de uma crise estrutural da 

economia mundial. 

Assim, precisamos questionara escola contribui para a formação de cidadãos aptos ao 

trabalho e à vida social? Estas questões precisam ser debatidas e refletidas por todos os 

profissionais da educação. Precisamos lembrar que há poucos anos, quando da formulação de 

nossa atual LDB, muito se avançou no país em termos de discussões e contribuições da sociedade 

civil organizada em relação à questão educacional. Contudo, apesar do fato de a Lei aprovada não 

ter sido aquela discutida e formulada coletivamente, a LDB 9394/96 está em vigor e precisa ser 

entendida e refletida. 

 

É importante pensar nas palavras de Veiga (2003), para quem o projeto político 

pedagógico da escola deve ser uma ação consciente e coletiva, assumido por todos os segmentos 

da instituição escolar. Para a autora, quando a escola elabora seu projeto político pedagógico, ela 

está escolhendo as trilhas que a instituição irá seguir e, nesse sentido, a comunidade escolar e 

acadêmica que participou dessa formulação deve assumir o compromisso de acompanhá-las. Dessa 
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forma, sucesso ou insucesso na escola não terá apenas um responsável, mas sim uma equipe 

compromissada com todos os resultados. 

Para modificar sua própria realidade cultural, a instituição educativa deverá apostar em 

novos valores. Em vez da padronização, propor a singularidade; em vez da dependência, construir 

a autonomia; em vez de isolamento e individualismo, o coletivo e a participação; em vez da 

privacidade do trabalho pedagógico, propor que seja público; em vez de autoritarismo, a gestão 

democrática; em vez de cristalizar o instituído, inová-lo; em vez de qualidade total, investir na 

qualidade para todos. (VEIGA, 2003, p. 279) 
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COMO O PROFESSOR PODE TRABALHAR O 

DESENVOLVIMENTO DAS ARTES VISUAIS POR MEIO DA 

BRINCADEIRA 

 

 

Lucimara de Brito Lacerda Santos 

 

 

RESUMO 

O presente trabalho buscou por meio de leituras bibliográficas aborda a 

importância da mediação e intervenção do professor no desenvolvimento da 

aprendizagem por meio da brincadeira na educação Infantil. Objetivou-se 

também, conhecer a importância de. Atividades lúdicas e brincadeira para o 

desenvolvimento físico, intelectual, motor entre outros. Para tanto procurou 

ainda trazer uma reflexão sobre lúdico como utilizado como ferramenta 

facilitadora na aprendizagem. Pois é de suma importância para o 

desenvolvimento da criança, pois auxilia significativamente para sua 

aprendizagem. Para tanto agindo desta forma agrega para uma relação entre o 

desenvolvimento e aprendizagem como também o conceito de zona proximal, 

sendo assim aprendizagem compartilhada e mediada ganha destaque quando 

realizada na interação com o outro na medida que cria zonas de 

desenvolvimento proximal  ainda auxilia a consolidar funções que estão em 

plena maturidade. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento, brincadeira e ludicidade. 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This study sought through literature readings addresses the importance of 

mediation and intervention of the teacher in the development of learning through 

play in early childhood education. The objective was to also know the importance 
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of. Play activities and games for the physical, intellectual, motor and others. 

Therefore also sought to bring a reflection on how playful used as tool in facilitating 

learning. It is of paramount importance for the development of the child for 

significantly assists to their learning. Therefore acting this way adds to a 

relationship between development and learning as well as the concept of proximal 

zone, thus being shared and mediated learning is highlighted when performed in 

interaction with others in that it creates zones of proximal development also helps 

to consolidate functions which are in full maturity. 

 

Word Key: Development, Play, playfulness. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

As brincadeiras abrangem o universo das crianças desde a antiguidade, 

por meio dela a criança apropria-se e aprimora sua imaginação no meio social 

e também suas relações. O brincar ainda é um momento precioso que auxilia 

na construção pessoal e social mediante as situações desafiadora que lhe são 

apresentadas durante a rotina escolar. 

Partindo deste ponto procura-se deixar em evidência aos educadores da 

educação infantil propostas de educação pautada e baseada nos valores 

afetivos, éticos e morais. Demonstra ainda que as brincadeiras podem auxiliar 

na construção do caráter da criança partindo de uma proposta transformadora. 

Para isso, se faz necessário o conhecimento das políticas públicas e 

desenvolvimento de uma visão em totalidade tendo em vista os valores para 

construção de uma sociedade melhor. 

Sendo assim, todos só têm a ganhar sobre tudo o desenvolvimento da 

cidadania tornando essas crianças pessoas melhores, equilibradas e 

sofisticadas. Educa-las desta maneira não para que sejam crianças 

articuladoras e inteligentes, mas para construção de um quadro de valores 

sociais, políticos e de caráter pessoal. Uma vez que essa definição de valores-

cidadãos deve ser iniciada desde os primeiros meses de vida da criança. 
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OS CONHECIMENTOS NECESSARIOS AO PROFESSOR MEDIANTE OS 

DESAFIOS EM SALA 

 

 Tendo em vista o contexto escolar e as possibilidades de 

desenvolvimento das habilidades constituintes da compreensão do brincar, 

torna-se primordial que a Equipe Escolar como um todo amplie o repertório de 

seus alunos, de modo a assumir compromisso coletivo nas atividades e 

brincadeiras entre alunos e docentes, isto é, promovendo condições para que a 

criança de sujeito passivo na brincadeira possa ser sujeito ativo e colaborativo. 

 Assim sendo, pode-se considerar indispensável as intervenções do 

professor ao qual contribui para a prática pedagógica efetiva, possibilitando 

desta maneira o sujeito desenvolver a concepção da ludicidade no processo de 

interação humana.  

Gadotti (1999) aponta que o conhecimento decorre das necessidades e 

circunstâncias reais dos educadores e de seu relacionamento com os meios de 

comunicação. 

                Portanto, o trabalho pedagógico visa possibilitar as crianças, o 

contato com diversos brinquedos e contextos, torna imprescindível, para o 

aprendizado em diversas situações encontradas em seu dia-a-dia. O papel do 

professor é de mediador, compreendendo a criança como sujeito de discurso, 

questionando, sugerindo, provocando reações, exigindo explicações, visando 

alcance um resultado satisfatório. Valorizado e vinculado ao uso sociais, pode-

se afirma ainda que é fundamental o professor desenvolver a compreensão 

lúdica da criança para que a partir desse processo o mesmo desenvolva as 

habilidades em produzir novas brincadeiras referenciadas antes realizadas. 

  Desta forma, observa-se que por meio de intervenções o 

professor consegue despertar o interesse da criança pelo ato de brincar, para a 

construção do processo lúdico, o qual engloba os conhecimentos prévio da 

criança. Para tanto, a intervenção pedagógica devidamente planejada requer 

perspectiva, e prática no trato com as intenções no seu cotidiano. 

 Freire (1986) afirma que o Professor precisa estar consciente de suas 

escolhas pedagógicas, visando a articulação dos conhecimentos citados para a 

construção de novos conhecimentos. Desta maneira, a brincadeira torna-se 
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fundamental pois vai além da teoria pedagógica e da práxis de aula, pois 

brincar implica em adquirir domínio de compreensão, interpretação, assim 

como informar e gerar ideais e fantasias, que ampliem o campo dos sonhos. 

 A mediação do Professor consiste em auxiliar a criança a estabelecer as 

relações entre a brincadeira e o brincar, isto é, reconhecer os elementos 

lúdicos perceber a progressão temática, por meio de elementos 

sequenciadores, dominando as informações já obtidas. Partindo dessa ação, 

amplia-se a concepção de mundo, estabelecendo referências e conexões, 

entendendo que, o seguimento do ensino e da aprendizagem deve ser 

planejado de forma organizada. 

 

AS BRINCADEIRAS COMO FERRAMENTA FACILITADORA EM SALA DE 

AULA E NO DIA A DIA DO PROFESSOR. 

 

Compete aos professores da educação infantil estar sempre atento em 

criar situações e oportunidades em caráter natural de aprendizagem por meio 

do brincar. Desta forma, entende-se que o trabalho possibilitará como também 

auxiliará todos que fazem parte da educação infantil e são comprometidos em 

ampliar seus conhecimentos a respeito a real importância e suas contribuições 

nas intervenções no brincar para um resultado satisfatório no sentido de 

proporcionar uma melhor qualidade no desenvolvimento infantil e tornando 

assim um disseminador destas práticas assegurando dessa forma, pleno 

desenvolvimento para a criança. 

 Cabe dizer ainda, que a criança é cidadã devendo a mesma ter acesso 

às brincadeiras e brinquedos, pois é um dos seus direitos, a mesma por ser 

pequena sabe reconhecer muitas coisas, tomar decisões e escolhas no que e 

quer fazer nas coisas que lhe interessa e interage com todo grupo. O brincar é 

significativo e importante pelo fato de ser uma atividade livre, para tanto essa 

finalidade de tomada de decisões e repetir e recriar ações prazerosas exigiu 

um reconhecimento e planejamento, pois é um repertório que a criança 

necessita aprender. 

O que se entende que no momento das brincadeiras infantis não basta 

apenas disponibilizar os brinquedos e brincadeiras, se faz necessário o 

planejamento do espaço e ações intencionais que amplie e favoreça um brincar 
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de qualidade e rendimento. Faz-se necessário ainda, a mediação do educador 

oportunizando a criança a novas brincadeiras e regras uma vez que, a criança 

aprende ela reproduz e recria e assim vai ampliando seus conhecimentos e 

experiências, para entender e explorar melhor o mundo que o cerca. Para 

ocorrer isto de forma unificadora para uma formação integral da criança torna-

se indispensável à intervenção e mediação do educador. Na visão de 

professores da PUC, afirmam que o educador pode intervir eventualmente 

durante as brincadeiras e jogos, mas é desejável que deixe a atividade fluir 

entre as crianças. No caso de conflitos – exercício saudável para as crianças 

aprenderem a argumentar a se defenderem e exercer sua autonomia-, é 

interessante o educador intervir somente nos casos extremos. As atividades e 

a forma de participação dos brincantes ilustram o comportamento individual de 

cada criança do grupo. 

Vale destacar ainda, que esse é um conjunto de fatores que faz o 

diferencial no andamento da educação infantil como também facilita o trabalho 

dos profissionais da área, agrega ainda como auxilio para que a criança 

aprenda a se organizar como, por exemplo: guardar os brinquedos ao termino 

das brincadeiras, a colocar nas caixas objetos iguais. 

Compreende-se que, a criança de três anos está começando a 

desenvolver a consciência de quem são e conviver em grupo realizando 

negociações e explicações sobre o que consegue fazer, elas costumam falar o 

tempo todo sobre o que fazem e pensam nessa faixa-etária, a criança ainda 

não adquiriu muita experiência e não manipulam objetos é realmente uma 

etapa de complexo de desenvolvimento de grandes interesses pelas 

brincadeiras imaginárias, momento esse em que a criança conversa consigo 

mesma. 

Como afirma a autora, Majem 2010 que: 

 

A ação da professora (o) é fundamental para ampliar a 

qualidade do brincar, observando os interesses da criança e as 

práticas do universo profissional da comunidade, de modo a 

criar outras brincadeiras de faz de conta ou fazer mediações. 

As crianças gostam de imitar as pessoas no trabalho. (MAJEM, 

2010, p. 26). 



 
 

 

 Lucimara de Brito Lacerda Santos 

36 Revista Evolução CICEP, São Paulo, v. 2, n. 6, p. 1-43, junho 2023  

 

Diante do exposto, o brincar assume uma forma livre e imprevisível, 

considerado também uma atividade elaborada, estruturada e regulamentada 

por aqueles que brincam. O papel do adulto e das instituições escolares seria 

no sentido de dar um maior significado as brincadeiras, disponibilizar de 

espaços para que a brincadeira livre possa acontecer. Para tanto ao brincar a 

criança elabora um sistema de regras que vai durar enquanto a brincadeira 

acontece 

 Ao brincar a criança busca saídas para situações que se fossem reais 

ela encontraria dificuldades. Por ser um espaço social, a brincadeira confere 

também uma convenção para aqueles que brincam. Se ela supõe regras, 

existem uma escolha e decisões contínuas das crianças. O acordo é mantido 

segundo o desejo de todos. 

 

 

A ARTE NO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 

   

A Arte na educação tem um papel fundamental, envolvendo aspectos 

cognitivos, sensíveis e culturais. A lei de diretrizes e bases da educação 

9.9394/96 veio garantir este espaço à educação infantil, bem como o da arte 

nesse contexto. 

Os referenciais que fundamentavam as práxis do profissional da 

educação infantil eram os cadernos de Atendimento ao pré escolar (1982), 

criados pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9394, 

promulgada em 20 de dezembro de 1996, estabelece a 

obrigatoriedade da arte na educação básica (Educação Infantil, 

Ensino Fundamental e Ensino Médio): Cap. II Art. 26, § 2° - “O 

ensino da arte constitui rá componente curricular obrigatório, 

nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 

desenvolvimento cultural dos alunos. (FERRAZ e FUSARI, 1999, 

p.15). 
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Ferraz e Fusari questionam a importância que é dada a arte, bem como 

o seu espaço na educação ao qual as mesmas respondem: A Arte ocupa uma 

função indispensável na vida das pessoas e na sociedade desde os primórdios 

da civilização, o que a torna um dos fatores essenciais de humanização. O 

fundamental, portanto, é entender que a arte se constitui de modos específicos 

de manifestação da atividade criativa dos seres humanos ao interagirem com o 

mundo em que vivem, (FERRAZ e FUSARI, 1999, p. 15).  

 

EM QUE MOMENTO A ARTE SE RELACIONA COM A EDUCAÇÃO 

 

 A necessidade de autoidentificação deve ser uma preocupação vital 

sistema educacional. A confiança em si mesma, que desenvolvida por esse tipo 

de expressão, fornece a base para níveis mais avançados da arte. A expressão 

própria do indivíduo é de primordial importância, e a arte provavelmente, 

contribui tanto para essa área do desenvolvimento como para qualquer outra 

parte. 

 Ao longo dos anos, muito se tem falado e escrito sobre a necessidade 

da inclusão da arte na escola de forma mais efetiva. Desde 1971, pela Lei 

5692, a disciplina Educação Artística torna-se parte dos currículos escolares. 

Duarte Jr (1991) critica a esse modelo de 71, colocando que: “a Educação 

Artística deve ter a mesma importância que as outras disciplinas dos currículos 

escolares, e, isso deve ser entendido pelos professores”. (2002, p. 23). 

 Apesar de ter sido legitimado a disciplina de Artes nos currículos, mas 

no contato direto com professores, diretores de escolas e coordenadores 

pedagógicos, nas intenções parecem apontar para um caminho interessante, 

mas é no confronto com a prática pedagógica no campo da arte que se nota a 

grande distância entre a teoria e a prática. 

 Aceitar que o fazer artístico e a fruição estética contribuem para o 

desenvolvimento de crianças e de jovens é ter a certeza da capacidade que 

eles têm de ampliar o seu potencial cognitivo e assim conceber e olhar o 

mundo de modos diferentes. Esta postura deve estar internalizada nos 

educadores, a fim de que a prática pedagógica 
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tenha coerência, possibilitando ao educando conhecer o seu repertório cultural 

e entrar em contato com outras referências, sem que haja a imposição de uma 

forma de conhecimento sobre outra, sem dicotomia entre reflexão e prática. 

 Esta maneira de propor o ensino da arte rompe barreiras de exclusão, 

visto que a prática educativa está embasada não no talento ou no dom, mas na 

capacidade de experienciar de cada um. Dessa forma, estimula-se os 

educandos a se arriscarem a desenhar, representar, dançar, tocar, cantar, 

escrever, pois trata-se de uma vivência, e não de uma competição. Duarte 

(1997, p. 68) chama a atenção de que as disciplinas de física, matemática 

dentre outras tiveram ao longo do processo de ensino formal muito mais 

importância do que o ensino da arte. Acrescenta que a respeito do saber 

preexistente no ser humano antes dele ter se deparado com qualquer outra 

forma de saber elaborado fora dele por outro se, o que ele denomina de 

conhecimento vivencial. “... trazer a tona uma discussão sempre menosprezada 

pelo saber moderno, que considera conhecimento somente aquilo nascido da 

atuação do raciocínio lógico-conceitual, descartando todo e qualquer modo não 

racional de sabedoria humana”. 

 A arte entendida como o saber sensível e estético, é vista por Duarte 

como sendo a mesma desconsiderada pela modernidade em detrimento do 

conhecimento intelectual, chegando até mesmo a ser considerada um 

obstáculo para chegar-se a verdade. Já na área industrial ela, meramente é 

vista como fonte para apurar lucro; deixando de lado a sua intencionalidade por 

parte do seu idealizador a de desenvolver a sensibilidade dos consumidores, 

com relação a isso Duarte diz o seguinte: Desta maneira, o desenho industrial 

acabou por se tornar instrumento para a consecução do oposto ao pretendido 

por seus idealizadores originais, convertendo-se não num elemento de 

desenvolvimento da sensibilidade dos consumidores, e sim num fator de 

deseducação sensível, na medida em que impõe um padrão esteticamente 

neutro, desprovido de valores e expressões culturais (DUARTE JR,1977,p.81). 

 Daí percebe-se que estamos caminhando para uma perda da 

sensibilidade humana induzida pela produção artística contemporânea, a qual 

não volta os olhos para a questão de valorizar o conhecimento de que todo ser 

humano traz consigo, uma marca nascida com ele, e que tem toda a 

possibilidade de desenvolver-se diante da troca e do acolhimento do meio em 
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que vive, sendo nesse momento que a arte, em particular o desenho, se faz 

presente, e com grande importância para o desenvolvimento da criança. 

 

 

A ARTE NO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 

 

 Tratando da questão do desenvolvimento da criança através da arte, 

onde podemos observar que a arte interfere e pode demonstra como a criança 

passa por etapas delimitadas e em cada um dos estágios do seu 

desenvolvimento há uma modificação, e a depender da sua capacidade 

emocional ela percorre o seu desenvolvimento normalmente, ou, então, fixa-se 

em um estágio não compatível com a sua faixa etária. 

 Tudo isso poderá ser constatado a partir dos autores V. Lowenfeld e W. 

L. Brittain, no seu livro Desenvolvimento da Capacidade Criadora. Ao observar 

uma criança pintando, devemos aprofundar-nos mais nesse ato, pois ali não 

reside somente um gesto mecânico, e sim uma expressão global daquela 

criança, o resultado poderá se apresentar esplêndido, perfeito. Ou até mesmo 

não haver nenhum êxito aparente, contudo, só ao experienciar a escolha do 

material, das cores, deixando claro que houve um exercício do seu eu interior, 

o que mostra que aquele ser é único, tal qual a sua arte, e, apesar disso o seu 

desenvolvimento também interfere na sua maneira de representar a sua arte,a 

qual passa por uma mudança bastante perceptíveis. 

 Para que o desenho possibilite o desenvolvimento emocional, o autor 

terá que nesse momento identificar-se com a sua obra, caso contrário, ele tão 

somente fará 

reproduções que para ele não há significado algum, pois ele não está inserido 

naquela expressão; crianças emocionalmente desajustadas utilizam 

representações 

padronizadas com o propósito de refugiar-se. Segundo Lowenfeld e Brittain, 

(1977, p. 37): “podemos observar em crianças pequenas que se inclui no seu 

desenho, podemos perceber o grau de envolvimento com a sua representação, 

já no caso dos desenhos padronizados não há esse total envolvimento”. 

 Ainda segundo eles, quando a criança desenvolve padrões rígidos em 

seu raciocínio, o simples fato da necessidade de flexibilização poderá 
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ocasionar dificuldades na adaptação a novas circunstâncias, ou seja ao ser 

solicitada a fazer um desenho livre, no qual a criança exponha a sua percepção 

interna e externa, ela irá refutar tal prática, por ter sido incentivada, 

normalmente por um adulto a fazer repetições estereotipadas, não só a área 

artística. A esse respeito, Lowenfeld e Brittain ( 1977,p. 37-38) dizem o 

seguinte: É lamentável que os adultos encorajem, frequentemente, esse modo 

de expressão, pedindo aos jovens que copiem ou tracem formas vazias de 

significado, ou até, como poderia fazer um professor de aritmética, pedindo a 

uma menino que copie dez vezes um símbolo para um papagaio de papel. A 

maioria das crianças é capaz de vencer tais imposições: contudo, uma criança 

acostumada a depender de tais modelos e que faça bem esse tipo de cópias, 

recebendo também elogios do professor por seu trabalho bem organizado, 

pode perder a confiança em seus próprios meios de expressão e recorrer a 

repetições estereotipadas como um mecanismo de evasão. Tal atividade 

mecânica, automática, não tem lugar na arte nem na aritmética. (LOWENFIELD 

e BRITTAIN1977,p. 37-38). 

 Observa-se que em alguma fase do seu desenvolvimento a criança 

poderá passar por momentos de repetição de certas formas, isso pode ocorrer 

espontaneamente, essa atitude tem por finalidade assegurar o domínio sobre 

elas; há de observar que na repetição estereotipadas não ocorre nenhuma 

mudança; ao desenhar várias bonecas elas terá diferença entre uma e outra, 

pode aparecer sentada deitada, em pé, em movimento. O que não ocorre na 

repetição estereotipada aqui não há nenhum envolvimento nem sentimento por 

parte da criança, podendo significar uma fuga para não enfrentar novas 

experiências, com essa atitude a criança sente satisfação em executar esse 

trabalho, e quando alguém interfere na sua evasão elas sentem-se 

perturbadas. 

 Para Lowenfeld e Brittain (1977) acrescentam que na criança que 

demonstra o gosto pelos livros com figuras para colorir, leva a fuga para não 

enfrentar novas experiências, já que a sua liberdade é podada no momento em 

que seguem o padrão. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Neste trabalho foi possível entender e compreender que a brincadeira é 

um elemento fundamental e indispensável na infância, complementando outras 

necessidades no quadro educacional básicas. O brincar é um importante e 

verdadeiro no meio de estímulo no desenvolvimento cognitivo, social, afetivo 

entre outros, mais às vezes pode-se observar que mesmo pouco tem ficado em 

segundo plano na prática pedagógica não pode-se afirmar que o motivo desta 

prática não ser realizada de forma prazerosa se dá por falta de estimulo, baixo 

salário, carga horária excessiva, falta de recursos apropriados, desta forma 

sabe-se que isso coopera e é responsável para que o momento das 

brincadeiras não tenham aproveitamento como recursos pedagógicos e de 

aprendizado para a criança e também o educador na educação infantil onde a 

ludicidade deve ser vista como ferramenta fundamental na prática curricular. 

Sendo assim, o presente trabalho teve por objetivo a relevância da intervenção 

do professor nas brincadeiras ampliar o desenvolvimento da criança, observou-

se ainda que quando a brincadeira é realizada por meio de mediações, 

oportunizam situações favoráveis de aprendizado e ampliar e aguçar suas 

curiosidades.  

        Sendo assim, acredita-se que o presente trabalho possa auxiliar os que 

visualizarem, o mesmo e oportunizem e ampliando assim, seus conhecimentos 

acerca desta prática e observem que a intervenção do educador é uma 

ferramenta facilitadora para o desenvolvimento da aprendizagem e que 

propiciar qualidade e avanços nessa etapa tão importante da infância. 
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